PARECER N° 1543 , de 2003

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei n° 518, de 2001.



De autoria do nobre Deputado CÍCERO DE FREITAS, o Projeto de Lei n° 518 de 2001, autoriza o Poder Executivo a conceder crédito tributário às pessoas jurídicas que promovam reciclagem ou formas ecologicamente corretas de eliminação total dos resíduos sólidos resultantes de suas atividades.



Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não recebeu emendas ou substitutivos.



Sob análise da Comissão de Constituição e Justiça, esta manifestou-se a respeito do aspecto constitucional, legal e jurídico, pela sua aprovação.



Dando continuidade ao processo legislativo, foi encaminhada a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente para que opinasse sobre o mérito do pleiteado.



Nesta oportunidade, cabe-nos ressaltar a matéria sob a égide do artigo 31, parágrafo 18, da X Consolidação do Regimento Interno.



A propositura vem acompanhada de justificativa cujos argumentos denotam merecimento; ressaltando a necessidade do manejo ambientalmente adequado do lixo resultante das atividades industriais e comerciais, fomentando uma consciência voltada a diminuir o volume e os prejudiciais efeitos dos resíduos sólidos.



Isto posto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei n° 518, de 2001.

a) Maria do Carmo Piunti – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/12/02

a) Wagner Lino – Presidente

Donisete Braga – Rodolfo Costa e Silva – Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Wagner Lino.  

